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Objetivos:

1. Apresentar síntese da EC nº 109/2021 e principais impactos na gestão
municipal (mandato 2025-2028 e elaboração do PPA 2026-2029);

2. Estimular a coleta e discussão de dados e indicadores municipais
apresentando dados de levantamento preliminar de alguns indicadores dos
Municípios vinculados à 1ª Relatoria



1 – Quais as principais demandas do seu 
Município?

2 – Qual a média do orçamento anual?
3 – Quais as políticas públicas em 

andamento?



1 – Quais as principais demandas do seu 
Município?

Aumentar qte. matrículas na ed. infantil?

Melhorar a qualidade do ensino?

Reduzir a desigualdade nos resultados de 
aprendizagem?

Reduzir índice de mortalidade infantil?
Reduzir desnutrição?

Aumentar % cobertura vacinal?

Reduzir índice de pobreza?

2 – Qual a média do orçamento anual?
3 – Quais as políticas públicas em 

andamento?



1 – Quais as principais demandas do seu 
Município? 2 – Qual a média do orçamento anual?

Qual a média de arrecadação dos 
últimos 3 anos?

Quais as principais fontes de recursos 
do Município?

Qual o histórico de valor anual das 
despesas de cada Secretaria (educação, 

saúde, assistência social, etc)?

Quais os principais itens de gasto?

3 – Quais as políticas públicas em 
andamento?



1 – Quais as principais demandas do seu 
Município?

2 – Qual a média do orçamento anual? 3 – Quais as políticas públicas em 
andamento?

Quais as políticas implementadas no ciclo 
anterior?

O que deu certo e pode ser mantido? O 
que precisa melhorar?

Como os problemas e demandas locais 
são levantados e evidenciados? 

Quais as potencialidades do município?

Quem/qual setor é responsável por 
organizar o planejamento municipal?



EC 109/2021 - O desafio do controle fiscal versus 
maximização de resultados das políticas  públicas 

• A obrigatoriedade de avaliação das políticas públicas 

(Art. 37, §16 da CF)

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar avaliação 
das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na forma 
da lei.

• Art. 165. (...PPA, LDO e LOA)

§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados do monitoramento e da 
avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do art. 37 desta Constituição. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)

• Art. 167-A – Despesas correntes x Receitas Correntes – 95%

• Art. 29-A – Limite de despesa da Câmara Municipal (a partir de 2025)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc109.htm#art1


Dados gerais dos municípios vinculados à 1ª Relatoria 
(Fonte IBGE 2022)



IEGM – Índice de Efetividade da Gestão Municipal



Resultados IEGM 2023/2024 – Lista de Munícipios Relt1

-(Proc. 15.516/24) O resultado indica fragilidades na implementação de políticas públicas e no gerenciamento de
recursos.

-Desafios: dificuldades em alinhar planejamento com execução prática (i-Plan); ausência de mecanismos eficazes e
monitoramento de resultados educacionais; demora no atendimento básico de saúde, persistência de lixões a céu
aberto/resíduos sólidos.



Despesa empenhada anual 2023 
(Fonte: SICAP/Contábil)

Gráfico em Milhões de Reais.



SAÚDE E PRIMEIRA INFÂNCIA 
(Fonte: TCE-GO/Pacto Nacional pela Primeira Infância – Carta de Indicadores de Municípios) 



EDUCAÇÃO - Acesso e qualidade do ensino 
(Fonte: INEP e TCE/TO. Ano base/2023)



EDUCAÇÃO - Acesso e qualidade do ensino 
(Fonte: INEP e TCE/TO. Ano base/2023)



Assistência Social 
(Fonte: Min. Des. Social. Base Março/2025)

Qtde. de Municípios com mais de 
60% da população cadastrada no 

CADÚnico

Qtde. de Municípios com mais de 40%
da população em situação de pobreza e 

baixa renda 

Qtde. de Municípios com mais de 25%
da população em Situação de Pobreza



Portal da transparência dos Municípios
(Fonte: Radar da transparência/IRB - Ano base 2024)

Poder Executivo

• Diamante: 10

• Intermediário: 7

• Ouro: 4

• Inexistente: 3

• Prata: 3

• Elevado: 2

Poder Legislativo

• Diamante: 12

• Inexistente: 8

• Ouro: 3

• Intermediário: 2

• Elevado: 2

• Prata: 1

• Básica: 1



RPPS – Previdência 
(Fonte: Ministério da Previdência – Publicação dez/2024)



RPPS – Previdência 
(Fonte: Min. Previdência)

• Gestão e transparência 
• Situação Financeira
• Situação Atuarial



RPPS – Previdência 
(Fonte: Legislação municipal recebida)





Obrigada!
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